
  

Processo nº 25030.000777/2023-42

  

CONTRATO Nº 34/2023, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ –
FIOCRUZ ATRAVÉS DO INSTITUTO
OSWALDO CRUZ - IOC, COMO
CONTRATANTE, E A EMPRESA INDREL
INDUSTRIA DE REFRIGERACAO
LONDRINENSE, COMO CONTRATADA.

 

Pelo presente instrumento de contrato, a FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, através do Ins-tuto Oswaldo
Cruz – IOC, vinculada ao Ministério da Saúde, com sede a Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, Rio de Janeiro
- RJ, doravante denominado FIOCRUZ ou CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.781.055/0012-
98, neste ato representada pela sua Diretora Adjunta, WANIA REGINA DE TOLENTINO SANTIAGO, Matrícula
Siape nº 1357722, encontrada na Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, nesta cidade, designada pelo D.O.U.
Portaria n° 3.426 de 10/12/2021, Seção 2, pág. 53, e a empresa  INDREL INDUSTRIA DE REFRIGERACAO
LONDRINENSE, COMO CONTRATADA, com sede na AV Tiradentes nº 4455, Setor Industrial, CEP: 86.072-
000, Londrina - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº: 78.589.504/0001-86, representada legalmente neste
ato jurídico por seu Representante, Sr. JOÃO FERNANDO RAPCHAM, doravante denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 25030.000777/2023-42, e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
67/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, conforme
condições, quan-dades e exigências estabelecidas no Termo de Referência , nos termos do ar-go 92,
incisos I e II, da Lei nº 14.133/2021.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Pregão Eletrônico, iden-ficado no preâmbulo e à Proposta,
independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

 

Item CatMat Descrição do Material Unidade Quant. Valor
Unitário

Valor
Total
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21 386592

FREEZER ULTRA BAIXA
TEMPERATURA VERTICAL -86ºC,
COM CAPACIDADE DE 516
LITROS, DIGITAL, SISTEMA COM
CONTROLE MICROPROCESSADO
DUPLO. SELEÇÃO DE
TEMPERATURA DE TRABALHO
ENTRE: - 40 °C A - 86 °C; COM
PRATELEIRAS EM AÇO INOX
AJUSTÁVEIS COM PORTAS
INTERNAS COM ISOLAMENTO EM
POLIURETANO E PORTA FRONTAL
REVESTIDA INTERNAMENTE EM
FIBRA DE VIDRO (FIBERGLASS)
GARANTINDO EXCELENTE
PERFORMANCE NO ISOLAMENTO
TÉRMICO E BAIXO CONSUMO DE
ENERGIA; ISOLANTES E
REFRIGERANTES 100 % LIVRES DE
CFC; RODÍZIOS PARA FACILITAR A
LOCOMOÇÃO; INDICADOR
ESCRITO E SONORO PARA FALTA
DE ENERGIA, LIMPEZA DO FILTRO
DE AR E PORTA ABERTA; COM 2
COMPRESSORES DE 1,5 HP;
SISTEMA COMPLETO DE ALARME
SONORO E VISUAL; ALARME
REMOTO; SISTEMA DE BACKUP
DA BATERIA COM CARREGADOR
AUTOMÁTICO EM CASOS DE
FALHA NO FORNECIMENTO DE
ENERGIA E SUPRESSOR DE
SURTOS; PORTA EXTERNA COM
POSSIBILIDADE DE USO DE
CADEADO; 04 CONTRA PORTAS
INTERNAS EM PVC; GABINETE
EXTERNO FABRICADO EM AÇO
INOXIDÁVEL ESCOVADO;
DIMENSÕES EXTERNAS: (ALTURA
X LARGURA X PROFUNDIDADE):
200 X 87 X 77 CM; VOLTAGEM:
220V/60 HZ; REGISTRO NA
ANVISA E CERTIFICADO DE
CALIBRAÇÃO RBC. INCLUSO:
RACKS EM AÇO INOX PARA TODO
O FREEZER, INSTALAÇÃO,
TREINAMENTO E GARANTIA DE
12 MESES (INCLUINDO PEÇAS E
SERVIÇOS).
Código: 11085

Und 02 50.000,00 100.000,00

TOTAL 100.000,00

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
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2.1. O presente Termo de Contrato terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados a par-r da data da
assinatura deste Contrato, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 254427

Fonte: 1001000004, 6151000034

PTRES: 006 8315 091 1235; 006 8315 132 1365; 006 8315 132 1370; 006 8315 132 3031; 006 8315 132
5013; 006 8315 132 7000; 006 8315 132 8499; 011 8327 192 1358; 011 8327 192 1361; 011 8327 192
1364; 011 8327 192 1387; 011 8327 192 1388; 011 8327 192 1391; 011 8327 192 1392; 011 8327 192
1395; 011 8327 192 1398; 011 8327 192 1401; 011 8327 192 1402; 011 8327 192 1406

Elemento de Despesa: 44.90.52

Plano Interno (PI): A1IOC

Nota de Empenho: 2023NE0912 (3392539)

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do
atesto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e)/Fatura/Recibo, após o aceite realizado pela fiscalização, de acordo
com o serviço efetivamente executado e correspondente preço unitário.

5.1.1. A contratada deverá encaminhar a Nota Fiscal eletrônica (NF-e) para o endereço eletrônico
contrato@ioc.fiocruz.br para comprovação do serviço efe-vamente executado, contendo o mesmo CNPJ
do empenho para efeito de pagamento.

5.1.2. Nos casos de não obrigatoriedade de emissão da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) pela contratada,
esta deverá comprovar tal situação e encaminhar a Nota Fiscal per-nente para o endereço Av. Brasil,
4365, Manguinhos, Rio de Janeiro, RJ.

5.1.3. A Nota Fiscal eletrônica (NF-e) deverá discriminar o valor dos serviços com a mão de obra e o
material, se for o caso.

5.1.4. O pagamento será efetuado pela FIOCRUZ mediante crédito em conta bancária informada na Nota
Fiscal eletrônica (NF-e).

5.1.5. Previamente ao pagamento, será feita consulta ao SICAF e ao TST para aferir as condições de
habilitação da contratada.

5.1.6. Iden-ficada irregularidade, a contratada será no-ficada para regularizar sua situação no prazo de
até 20 (vinte) dias, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo do cumprimento do subitem 9.3, com
base no previsto no art. 34-A da IN MPOG nº 02/08 e no Parecer PGFN/CJU nº 401/2000.

5.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela-vas ao FGTS ensejará o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções previstas nesta ICNE.
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5.3. No momento do pagamento, serão re-das na fonte as alíquotas discriminadas na IN RFB nº
1.234/2012.

5.3.1. Para que a retenção mencionada no subitem 9.5 não ocorra, a contratada optante pelo SIMPLES
deverá juntar a declaração nos moldes do Anexo IV da IN RFB nº 1.234/2012 à Nota Fiscal eletrônica (NF-
e).

5.5. Será re-da na fonte, a ]tulo de "Retenção para a Seguridade Social", a alíquota correspondente
incidente sobre o valor bruto da Nota Fiscal eletrônica (NF-e) do serviço, na forma do Regulamento da
Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 3.048/99 e IN RFB nº 971/09, excluídos os casos previstos
nesta legislação.

5.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
FIOCRUZ, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efe-vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.6.1. Os encargos moratórios que a contratada fizer jus e não forem solicitados no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da emissão da respectiva Nota Fiscal eletrônica (NF-e), será objeto de preclusão.

5.7. O crédito adquirido pela contratada em razão de contrato celebrado com a FIOCRUZ não poderá ser
transferido a terceiros, sob pena de aplicação das penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Será exigida a prestação de garan-a de 12 (doze) meses, a contar da instalação dos equipamentos,
conforme regras constantes do Termo de Referência.

6.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 08/11/2023 (3348243).

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. São obrigações do Contratante:
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9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.4. No-ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele subs-tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e na Proposta.

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.8. Cien-ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.9. Explicitamente emi-r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper-nentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.10. A Administração terá o prazo de  01 (um) mês, a  contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

9.12. No-ficar os emitentes das garan-as quanto ao início de processo administra-vo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990 );

10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.5. Atender às determinações regulares emi-das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs-tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela-va à Seguridade
Social; 2) cer-dão conjunta rela-va aos tributos federais e à Dívida A-va da União; 3) cer-dões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer a-vidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa-bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 );

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan-ta-vos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa-sfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; pra-car atos ilícitos com
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vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

i. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa-vos para
o serviço contratado;

ii. Multa:

(1) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injus-ficado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

iii. impedimento de contratar e licitar com o órgão, en-dade ou unidade administra-va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo máximo de até 03 (três) anos;

iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo-vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados, pelo prazo máximo de até 06 (seis) anos;

11.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

11.4. As sanções previstas nos incisos “i”, “iii” e “iv” do caput deste ar-go poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com a prevista no inciso "ii" do caput deste artigo.

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incisos I, II, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as
empresas ou profissionais que:

11.5.1. tenham sofrido condenação defini-va por pra-car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra-vo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no
artigo 158 da Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan-a, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En-dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar-go 419
do Código Civil.

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa-vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá-ca de infração
administra-va -pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra-vo necessárias à apuração da
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responsabilidade da empresa deverão ser reme-das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves-gação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra-vas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa

11.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra-vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

11.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11.14. Serão observados os termos a Portaria nº 150/2019-Cogead, sobre as condutas e a dosimetria na
aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar."

11.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 .

11.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra-va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a-va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra-vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será ex-nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es-pulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admi�das
em lei para a continuidade da execução contratual.

12.2.2. O contrato poderá ser ex-nto antes de cumpridas as obrigações nele es-puladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos mo-vos previstos no ar-go 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei .

12.2.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A ex-nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 ).
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12.5. O contrato poderá ser ex-nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en-dade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA REGULARIDADE DA CONTRATADA

13.1. A CONTRATADA comprovou a inexistência de débito para com as contribuições sociais, conforme
consulta datada de 11/12/2023 ao SICAF, CADIN e CONSOLIDADA TCU, respec-vamente, do processo nº
25030.000777/2023-42.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con-das na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con-das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor  – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi-vo,
subme-do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus-ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi-vo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-la,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respec-vo sí-o oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527,
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012 .

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Jus-ça Federal no Rio de Janeiro para dirimir os li]gios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 .

 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Termo de Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

 

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2023.
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PELA CONTRATANTE

 

------------------------------------------------------

WANIA REGINA DE TOLENTINO SANTIAGO

Matrícula Siape n° 1357722

Diretora Adjunta do Instituto Oswaldo Cruz

Fundação Oswaldo Cruz

PELA CONTRATADA

 

--------------------------------------------------------

Representante Legal da Empresa

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por WANIA REGINA DE TOLENTINO SANTIAGO, Diretora
Adjunta, em 12/12/2023, às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por JOÃO FERNANDO RAPCHAM, Usuário Externo, em
12/12/2023, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3399569 e o
código CRC E6EFEF6B.

Referência: Processo nº 25030.000777/2023-42 SEI nº 3399569
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